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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
INOCORRÊNCIA.  TENTATIVA  DE  REDISCUSSÃO
DO  FEITO.  IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
ACÓRDÃO  COMBATIDO. DESNECESSIDADE  DE
DELIBERAÇÃO  ACERCA  DE  TODOS  OS
FUNDAMENTOS  DEVOLVIDOS  PELAS  PARTES.
REJEIÇÃO DA SÚPLICA ACLARATÓRIA.

É de se rejeitar os embargos de declaração que visam
rediscutir a matéria julgada ou quando inexiste qualquer
eiva de  omissão,  obscuridade  ou  contradição
porventura apontada.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça
da Paraíba, à unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  pela SP-08

Empreendimentos Imobiliários Ltda e Q-3 Empreendimentos Imobiliários Ltda

em face do acórdão de fls.421/427, que negou provimento ao apelo das insurgentes

e  proveu a súplica apelatória do autor para majorar o valor da condenação pelos

danos morais suportados.

Em  suas  razões  (fls.  429/438),  os  embargantes  alegam  existir

omissões no julgado, porquanto não teria se pronunciado acerca da natureza do

contrato celebrado, o qual estipulou que o bem serviria de garantia de pagamento e
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apenas o valor que excedesse o débito seria restituído ao promovente, bem como sobre a

responsabilidade solidária na devolução da comissão de corretagem a elas imposta, além

da incidência dos juros moratórios.

Ao final, pleiteiam o acolhimento dos embargos de declaração, para suprir as

omissões  apontadas  com  a  atribuição  de  efeitos  modificativos,  bem  como  para

prequestionar a matéria.

É o relatório.

VOTO

Tenho que a irresignação em apreço não merece prosperar.

De início,  cumpre mencionar  que,  segundo o rol  taxativo  do art.  535 do

Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios apenas são cabíveis quando houver

no decisório vergastado obscuridade, contradição ou omissão.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns

desses pressupostos, de sorte que, inexistindo-os, a sua rejeição é medida que se impõe.

Assim,  como os  aclaratórios visam afastar  da  decisão qualquer  omissão

necessária  à  solução  da  lide,  não  permitindo  a  obscuridade acaso  identificada  e

extinguindo contradição entre a premissa argumentada e a conclusão,  não ocorrendo

algum  desses  requisitos,  evidencia-se  a  necessidade  de  seu  desacolhimento.  Nesse

sentido:

“(...) Deveras, é cediço que inocorrentes as hipóteses de omissão,
contradição, obscuridade ou erro material, não há como prosperar
o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de reformar o
decisum no que pertine à aplicação da teoria do fato consumado
na  hipótese  de  matrícula  de  estudantes  de  ensino  médio  e
fundamental,  filhos  e  dependentes  de  oficial  da  Marinha,
transferido ex officio, o que é inviável de ser revisado em sede de
embargos de declaração, dentro dos estreitos limites previstos no
artigo 535 do CPC. (...) 7. Embargos de declaração rejeitados.”
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(EDcl no REsp 734.450/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA
TURMA,  julgado  em  28.03.2006,  DJ  10.04.2006  p.  143).
Destaquei.

“A tarefa do tribunal nos EDcl é a de suprir a omissão apontada
ou de dissipar a dúvida, obscuridade ou contradição existente no
acórdão.  Não  é  sua  função  responder  a  consulta  ou
questionário sobre meros pontos de fato” (RTJ 103/269).

Ora, examinando o acórdão de fls. 421/427, verifica-se que o Relator, Dr.

Ricardo Vital de Almeida, esmiuçou detidamente toda a matéria devolvida a esta Corte,

conforme trechos que adiante seguem:

“DA PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA

As incorporadoras suscitam, preliminarmente, o cerceamento de
defesa, pela utilização de prova emprestada ainda não concluída,
ante a ausência de respostas dos quesitos por elas apresentados,
na perícia realizada. Sem razão.

O  cerceamento  do  direito  de  defesa  ocorrerá  quando  existir
qualquer limitação indevida à produção de provas por uma das
partes,  em  detrimento  da  pretensão  visada  com  a  demanda,
ensejando  a  nulidade  do  ato  tido  como  restritivo,  haja  vista  a
flagrante  violação  ao  princípio  do  devido  processo  legal,
insculpido no art. 5º, LIV, da Constituição Federal.

Todavia,  em  determinadas  situações  processuais,  mais
especificamente,  quando  a  hipótese  comportar  questão
meramente de direito e for possível o julgamento antecipado da
lide, será dispensável a produção probatória, não se traduzindo,
sob  qualquer  aspecto,  em  cerceamento  do  direito  de  defesa,
tampouco  implicando  em  encerramento  precoce  da  instrução
probatória.

Ademais,  o  destinatário  da  prova  é  o  julgador,  sendo  sua
prerrogativa  aferir  o  amadurecimento  do  acervo  probatório,
objetivando  a  formação  de  seu  convencimento,  devendo
interromper  a  marcha  processual  sempre  que  a  questão
controvertida já estiver devidamente esclarecida.

Nesse sentido é a jurisprudência pátria:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458
E 535 DO CPC.  INOCORRÊNCIA.  PRODUÇÃO DE PROVAS.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  NÃO  CONFIGURADO.
ACÓRDÃO  EMBASADO  EM  FATOS  E  PROVAS.  REVISÃO.
SÚMULA 7/STJ. 1. A Corte de origem apreciou todas as questões
relevantes  ao  deslinde  da  controvérsia  de  modo  integral  e
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adequado, apenas não adotando a tese vertida pelo agravante.
Os  fundamentos  do  aresto  a  quo  são  cristalinos.  Inexistem,
portanto,  omissões,  contradições,  obscuridades ou ausência  de
motivação  a  sanar.  2.  Em  atendimento  ao  Princípio  do  Livre
Convencimento  Motivado  do  Juiz,  o  magistrado  pode  denegar
pedido de produção de provas que considera prescindível para o
julgamento  da  lide,  sem  que  tal  procedimento  configure
cerceamento de defesa. 3. O Juízo a quo entendeu desnecessária
a produção de mais prova para o julgamento da demanda.  No
presente caso, apurar a insuficiência das provas exige o reexame
de matéria fático-probatória, o que faz aplicável a Súmula 7/STJ.
4.  As  instâncias  ordinárias  concluíram  pela  improcedência  do
pedido  amparadas  na  conclusão  de  que  as  tarefas
desempenhadas pela autora, ora agravante, não são exclusivas
do  cargo  de  analista  previdenciário,  não  estando  configurado,
assim, o desvio de função. A alteração desse entendimento, na
forma  pretendida,  demandaria  a  incursão  no  acervo  fático
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 5.
Agravo  regimental  não  provido.  (Processo  AgRg  no  AREsp
295472/RS  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  2013/0034050-9  Relator(a)  Ministro
CASTRO MEIRA (1125) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA
Data do Julgamento 21/05/2013 Data da Publicação/Fonte  DJe
28/05/2013)

Assim,  analisando o presente caso,  não há como prosperar as
razões aventadas pelos apelantes, concernentes à existência de
cerceamento do direito de defesa, uma vez que, após firmar sua
convicção, tornou-se dever, e não mera faculdade, do Magistrado
a quo, proceder com o regular julgamento da lide.

Nesse jaez, a colenda Corte da Cidadania já se manifestou:

Constantes dos autos elementos de prova documental suficientes
para formar o convencimento do julgador, inocorre cerceamento
de defesa se julgada antecipadamente a controvérsia. (4ª. Turma,
Ag 14.952-DF-AgRg, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 4.12.91 -
Apud Theotônio Negrão, in op. cit., em nota de nº 2a ao art. 330,
ibidem).

Com  efeito,  por  não  ter  a  sentença  violado  o  princípio
constitucional  da ampla defesa e do contraditório,  constante do
art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988, torna-se irrazoável a
anulação  de  tal  decisão,  já  que  não  houve  qualquer
comprometimento à higidez do presente feito.

Rejeito, portanto, a preliminar de cerceamento de defesa.

DO MÉRITO

Desembargador José Ricardo Porto
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Ab initio, ressalto que as irresignações apelatórias interpostas se
entrelaçam intrinsecamente,  assim,  por  uma questão  de  lógica
processual, analisarei-as em conjunto.

Conforme visto, o autor propôs ação de resolução de contrato de
promessa  de  compra  e  venda  de  imóvel,  em  decorrência  da
demora na entrega do bem, pugnando pela restituição dos valores
já  adimplidos  e  a  reparação  indenizatória  pelos  danos  morais
suportados.

Pois  bem.  No  caso  dos  autos,  vislumbro  que  não  há  mais
qualquer  interesse  do  promovente  na  compra  do  terreno
questionado,  de  modo  que  o  pleiteante  visa  o  fim  da  avença
invocando a exceção do contrato não cumprido.

Sendo assim, para o deslinde da questão, cumpre averiguar se as
demandadas, realmente, não observaram suas partes no acordo,
desenvolvendo a estrutura do loteamento fora do prazo, haja vista
que  não  poderia  o  demandante  ser  obrigado  a  continuar
esperando, indefinidamente, pela entrega do lote.

Analisando o contrato de fls. 50/74, verifica-se que não existe uma
data  específica  para  a  entrega do  imóvel,  tendo  sido,  apenas,
vinculada ao cumprimento do cronograma de execução da obra
aprovada pelo órgão municipal competente.

Desta  feita,  entendendo  haver  necessidade  da  realização  de
perícia  a  fim  de  verificar,  in  loco,  o  estágio  das  edificações
estruturais  do empreendimento  imobiliário  denominado  Campos
do Conde, restou consignado no laudo pericial, fl. 252:

Feita toda a vistoria do empreendimento em construção, e ante a
ausência de qualquer documento técnico que viesse auxiliar no
processo pericial,  este perito conclui  que se trata de uma obra
paralisada,  não  cabendo,  portanto,  em  nível  de  perícia,  tecer
comentários  quanto à legalidade  dos autos administrativos  que
ocasionou  a  paralisação  das  obras  nas  condições  em que  se
encontram,  e  assim  sendo  vem  o  perito  apenas  dizer  que,
tecnicamente  tais  obras  paralisadas  necessitarão  de  período
superior a um ano de execução do ponto em que se encontram
até sua conclusão final, o que certamente causará prejuízos aos
condôminos  que  se  encontram  regularmente  adimplentes  com
suas obrigações para com o empreendimento.

Portanto, inexistem dúvidas acerca da paralisação das obras de
infraestrutura do condomínio, justificando-se, assim, o pedido do
autor  de  rescisão  contratual,  não  havendo  que  se  falar  em
impossibilidade da resolução, uma vez que a causa foi dada pelas
próprias demandadas.

A título de melhor esclarecimento dos fatos, transcrevo passagem
da sentença (fls. 275), prolatada pela Juíza de primeiro grau, que
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abordou  com  percuciência  o  âmago  da  lide  posta  em  juízo,
conforme se observa abaixo:

“Sendo  assim,  nessa  ordem  de  ideiais,  e  levando-se  em
consideração o conjunto probatório constante nos autos, é de se
reconhecer  a  mora  injustificada  das  empresas  promovidas  em
cumprir  o  cronograma  de  execução  do  empreendimento
residencial denominado Campos do conde, justificando-se, desse
modo, o pleito rescisório formulado pela parte autora.”.
Com  efeito,  os  atos  que  levaram  o  comprador  a  postular  a
rescisão  do  contrato  foram  de  responsabilidade  exclusiva  das
demandadas, haja vista a paralisação das obras do condomínio.

Ora, nos contratos sinalagmáticos, uma obrigação somente pode
ser  exigida  após  o  cumprimento  da  contraprestação
correspondente, a teor do art. 476, do Código Civil:

“Nos  contratos  bilaterais,  nenhum  dos  contratantes,  antes  de
cumprida a sua obrigação, pode exigir o implemento da do outro.”

Para Silvio Rodrigues, a exceção do contrato não cumprido pode
ser  invocada,  “qualquer  que  seja  a  causa  geradora  do
inadimplemento do contrato.  Quer a recusa de cumprimento se
funde na má vontade do contratante, quer na força maior ou no
caso fortuito, em ambas as hipóteses a outra parte pode aduzir a
exceção.  Porque,  tendo  uma  prestação  sua  causa  na  outra,
deixando aquela de ser cumprida, seja qual for o motivo, cessa de
exigir  a  causa  de  cumprimento  da  segunda”.  (In  Pablo  Stolze
Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho, Novo Curso de Direito Civil,
Vol.  IV,  pág.  285.  São  Paulo:  Editora  Saraiva,  2005,  p.  359.).
Grifei.

No entendimento de Pablo Stolze, para que essa cláusula possa
ser caracterizada, é necessária a existência de alguns elementos:
“que o contrato seja bilateral, onde há uma dependência recíproca
das obrigações;  que haja  a  demanda de uma das partes pelo
cumprimento  do  pactuado,  onde  há  uma  exigência  de  que  se
cumpra o que foi acordado, visto que se houver inércia das partes
não  há  que  se  falar  em  defesa;  e  por  fim  que  haja  o  prévio
descumprimento da prestação pela parte demandante, sendo este
justamente  o fator  autorizatório  para que se valha o excipiente
dessa  cláusula,  uma  vez que  tendo  havido  o  cumprimento  da
prestação,  da  maneira  pactuada,  a  demanda  pelo  seu
cumprimento  constitui  o  regular  exercício  de  um  direito
potestativo.” (In GAGLIANO, Pablo Stolze. Novo Curso de Direito
Civil, vol. IV: contratos, tomo I: teoria geral/ Pablo Stolze Gagliano,
Rodolfo  Pamplona  Filho.  –  4ª  ed.  rev.  e  atual.  –  São  Paulo:
Saraiva, 2008).

Nesse jaez,  inclusive,  é o entendimento  adotado pelo  Superior
Tribunal de Justiça e por esta Corte:

Desembargador José Ricardo Porto
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“RECURSO  ESPECIAL  -  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
MANIFESTAMENTE  PROCRASTINATÓRIOS  -  NÃO-
CARACTERIZAÇÃO  -  MULTA  -  AFASTAMENTO  -  AÇÃO  DE
COBRANÇA -  EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO -
RECONHECIMENTO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A aplicação da multa prevista no parágrafo único do artigo 538
do Código  de Processo Civil  exige que os declaratórios  sejam
manifestamente  protelatórios,  não  caracterizado,  in  casu.  2.  A
exceptio non adimpleti contractus está para os contratantes como
uma  maneira  de  assegurar  o  cumprimento  recíproco  das
obrigações assumidas. 3. O descumprimento parcial na entrega
da unidade imobiliária,  assim como o receio concreto de que o
promitente  vendedor  não  transferirá  o  imóvel  ao  promitente
comprador, impõe a aplicação do instituto da exceção do contrato
não cumprido. 4. Recurso parcialmente provido.” (STJ. Resp nº
1193739. Rel. Min. Massami Uyeda. J. em 03/05/2012). Grifei.

“PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  EMPRESA
IMOBILIÁRIA.  VENDA  DE  TERRENOS  EM  LOTEAMENTO.
INTERMEDIAÇÃO. VÍCIOS NO BEM. PRETENSA PUBLICIDADE
ENGANOSA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE TODOS OS
FORNECEDORES.  ART.  18  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  REJEIÇÃO.  Caso  a  empresa  imobiliária
intermedeie a venda de unidade imóvel  com vício,  em especial
por  haver  suposta  publicidade  enganosa,  cumpre  considerá-la
solidariamente  responsável  pelos  prejuízo  causado  ao
consumidor.  CIVIL,  PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO.  ANTECIPAÇÃO
DE  TUTELA.  DEFERIMENTO  PARCIAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  DO  AUTOR.  VENDA  DE  IMÓVEIS  EM
LOTEAMENTO.  VÍCIO  NO  PRODUTO.  PUBLICIDADE
ENGANOSA.  INADIMPLEMENTO.  EXCEÇÃO  DO  CONTRATO
NÃO CUMPRIDO. ART. 476 DO CC/02. VENDEDOR EM MORA.
SUSPENSÃO  DA  EXIGIBILIDADE  DA-  CONTRAPRESTAÇÃO.
POSSIBILIDADE.  ANTECIPAÇÃO  DE  PROVA.  MEDIDA
ACAUTELATÓRIA.  AUSÊNCIA  DE  PERICULUM  IN  MORA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.  Em  decorrência  da
previsão contida no art. 476 do Código Civil, evidenciada a mora
da promitente vendedora na entrega do imóvel negociado, poderá
o  promitente  comprador  se  eximir  do  pagamento  das  parcelas
contratuais.  Embora  desnecessário  o  ajuizamento  de  demanda
cautelar  para  obter  a  prova  documental  perseguida  pelo  autor
arts. 355 e ss do CPC, o recorrente não demonstrou o perigo da
demora exigido para tanto, posto se tratar de providência a ser
realizada oportunamente  na fase de instrução,  salvo se houver
ameaça  de  desaparecimento.”  (TJPB.  AC nº  033.2011.002553-
4/001.  Rel.  Juiz  Rocardp  Vital  de  Almeida,  convocado.  J.  em
12/12/2011).  Grifei.
“AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL.  inadimplemento  das
parcelas pactuadas. Culpa do adquirente. Inocorrência. Exceção
de contrato não cumprido. Exegese do art. 476 do novo Código
civil.  Imóvel  entregue  com  impostos  não  pagos.  Sentença
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mantida.  Desprovimento.  -  Não  merece  prosperar  a  ação  de
rescisão  contratual  fundada  no  inadimplemento  da  parte  ex
adversa,  ante  à  aplicação  do  princípio  exceptio  non  adimpleti
contractus,  estampado  no  art.  476  do  novo  Código  Civil,  não
tendo  a  parte  autora  cumprido  integralmente  a  obrigação
pactuada,  in  casu,  a  entrega  de  imóvel  com  os  impostos
quitados.”  (TJPB.  AC  nº  073.2006.004411-9/001.  Rel.  Des.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque. J. em 13/11/2007). Grifei.

Não é demasia trazer à baila outro julgado deste Sodalício, cujas
conclusões caem como uma luva na hipótese em debate:

CIVIL e PROCESSUAL. Apelação Cível. Compromisso de compra
e  venda  de  imóveis.  Rescisão  contratual.  Inadimplência  da
promitente  vendedora.  Ocorrência.  Restituição  integral  dos
valores  pagos.  Cabimento.  Honorários  advocatícios
sucumbenciais.  Manutenção do percentual  fixado.  Aplicação do
art.  20,  §  3º,  do  CPC.  Desprovimento.  -  Constatada  culpa  da
promitente vendedora pela rescisão contratual, descabe se falar
em retenção de qualquer percentual, já que tal fato consistiria em
flagrante enriquecimento ilícito, verdadeiro "prêmio" para a parte
que descumpre o contrato, inadmissível no nosso sistema jurídico.
- Com a rescisão do contrato de compromisso de compra e venda
de imóvel, por culpa exclusiva do promitente-vendedor, impõe-se
a restituição integral da quantia paga pelo promitente-comprador,
com o retorno das partes ao status quo ante e o afastamento do
enriquecimento ilícito. (TJMG - Apelação Cível 1.0105.10.024248-
3/001, Relator(a): Des.(a) Alvimar de Ávila, 12ª CÂMARA CÍVEL,
julgamento em 04/12/2013, publicação da súmula em 13/12/2013)
- Os honorários advocatícios de 15% (quinze por cento) sobre o
valor  a  ser  restituído  no  compromisso  de  compra  e  venda
retribuem, com equilíbrio e justeza, o trabalho, o zelo, a dedicação
e a combatividade do advogado que busca a rescisão contratual.
(TJPB,  AC  0033562-71.2010.815.2001,  Rel.  Juiz  Convocado
Aluízio Bezerra Filho, para substituir o Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos, Julgado em 18/11/2014) - destaquei.

Portanto, inexistindo culpa do promitente comprador na rescisão
do contrato, as empresas deverão proceder a restituição de todos
os valores pagos, inclusive comissão de corretagem, arras e/ou
sinal.

No  tocante  ao  dano  moral,  sabe-se  que  este  se  relaciona
diretamente  com  os  prejuízos  ocasionados  aos  direitos  da
personalidade,  como a honra,  a imagem, a integridade física e
psicológica, etc. Logo, a afronta de quaisquer dessas premissas
atinge  diretamente  a  dignidade  do  indivíduo,  configurando-se
hipótese para uma ação compensatória pelo abalo imaterial.

No entanto, também é certo que o mero dissabor, aborrecimento
ou irritação,  por  fazer  parte  do dia  a  dia  da população,  não é
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capaz  de  romper  o  equilíbrio  psicológico  do  homem  médio,
situações em que não se confundem com o dano moral.

No caso em disceptação, é evidente que o autor teve frustrada a
sua  perspectiva  na  construção  da  residência  familiar  ante  a
imprevisibilidade  com  a  paralisação  das  obras  estruturais  do
condomínio,  vindo  a  lhe  causar  inúmeros  transtornos,  o  que
resultou em privações, vendo-se prejudicado, dadas as sequelas
na  saúde  financeira  da  família,  suportando  a  especulação
imobiliária decorrente da demora no deslinde do litígio, o que, sem
titubear, maculou-lhe profundamente o estado psicológico.

Mais uma vez cumpre trazer à baila trecho elucidador da decisão
guerreada, vejamos:

Essa  angústia  foi  alimentada  ainda  mais  pelas  malsucedidas
tentativas extrajudiciais de resolver o impasse gerado em torno da
conclusão do empreendimento, desordenando consideravelmente
o  planejamento  familiar  e  até  mesmo  laboral  do  promitente
comprador.
Assim,  se  imaginamos  a  situação  aflitiva  pela  qual  passou  o
promovente durante todo esse conturbado período das tentativas
de  resolução  extrajudicial  da  questão  e,  por  corolário  lógico,
constata-se  que  foi  trespassada  a  linha  que  separa  o  mero
aborrecimento, próprio da vida cotidiana, dos transtornos capazes
de  gerar  considerável  abalo  emocional,  este  passível  de
reparação civil.
(…)
Restando,  portanto,  demonstrado  os  pressupostos  para  a
responsabilização  civil  da  parte  ré,  reputa-se  ocorrido  o  dano
moral  em  face  da  parte  autora,  passando-se,  doravante,  à
quantificação da respectiva indenização. (fls. 277/278)

Por fim, no tocante ao quantum fixado, concebo que incumbe ao
Magistrado  arbitrar  a  indenização  por  danos  extrapatrimoniais
mediante  a  observação  das  peculiaridades  do  caso  concreto,
mensurando as condições financeiras do ofensor e a situação da
vítima,  de  modo  que  a  reparação  não  se  torne  fonte  de
enriquecimento sem causa.

Portanto,  a  quantia  indenizatória  não  pode  ser  inexpressiva,  a
ponto de não atender aos fins a que se propõe,  ou seja, deve
compensar  a  vítima  e  inibir  a  repetição  da conduta  ilícita  pelo
agressor.

Nesse  esteio,  tem  a  jurisprudência  procurado  estabelecer
parâmetros para auxiliar o Juiz em tão árdua missão, colhendo-se
os seguintes precedentes:

O valor do dano moral deve ser arbitrado segundo os critérios da
razoabilidade e da proporcionalidade,  não podendo ser irrisório,
tampouco fonte de enriquecimento sem causa, exercendo função
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reparadora do prejuízo e de prevenção da reincidência da conduta
lesiva.  (STJ,  AgRg  no  AI  n.  1.259.457/RJ,  rel.  Min.  Humberto
Martins, j. em 13.4.2010).

[...]  tem-se  fixado  o  quantum  indenizatório  de  acordo  com  as
peculiaridades  de  cada  caso  concreto,  levando  em  conta,
sobretudo:  a  malícia,  o  dolo  ou  o  grau  de  culpa  daquele  que
causou o dano; as condições pessoais e econômicas das partes
envolvidas;  os  antecedentes  pessoais  de  honorabilidade  e
confiabilidade  do  ofendido;  a  intensidade  do  sofrimento
psicológico;  a  finalidade  admonitória  da  sanção,  para  que  a
prática do ato ilícito não se repita; e o bom senso, para que a
indenização não seja extremamente gravosa, a ponto de gerar um
enriquecimento sem causa ao ofendido, nem irrisória, que não lhe
propicie uma compensação para minimizar os efeitos da violação
ao bem jurídico. (TJSC, AC n. 2012.050604-2, rela. Desa. Maria
do Rocio Luz Santa Ritta, j. em 23.10.2012).

Assim, majoro a verba para R$ 10.000,00 (dez mil reais), quantia
que se mostra em consonância com os vetores jurisprudenciais
de arbitramento  de dano moral,  em especial  ao  tripé,  punição-
reparação-prevenção, adequando-se à hipótese dos autos.

Ante  todo  o  exposto,  rejeito  a  preliminar  de  cerceamento  de
defesa  e  desprovejo  o  apelo  das  empresas  promovidas.  Ato
contínuo,  dou  provimento  à  súplica  apelatória  do  autor,  para
majorar o quantum relativo ao dano moral para R$ 10.000,00 (dez
mil  reais),  mantendo  o  decisório  objurgado  em  seus  demais
termos.” (fls. 422-verso/427).

Assim, não há que se falar em omissão, obscuridade ou contradição quando

o  decisum enfoca, de forma clara, expressa e coerente, a fundamentação que entende

adequada  e  necessária  para  o  deslinde  da  questão,  de  modo  que  igualmente  é

desnecessário que esta Corte responda a todos os questionamentos da parte.

É esse, inclusive, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  COISA  JULGADA.  LIMITES.  PARTE

DISPOSITIVA.  MOTIVOS  E  FUNDAMENTOS  NÃO

ALCANÇADOS.  ART.  469,  I,  DO  CPC.  EMBARGOS  DE

DECLARAÇÃO.  ART.  535  DO  CPC.  OMISSÃO  AUSÊNCIA.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I  -  Os  embargos  de  declaração  devem  atender  aos  seus

requisitos,  quais  sejam,  suprir  omissão,  contradição  ou
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obscuridade,  não  havendo  qualquer  um  desses  pressupostos,

rejeitam-se  os  mesmos,  mormente  quando  o  ponto  fulcral  da

controvérsia reside na insatisfação do embargante com o deslinde

da controvérsia.

II  -  O  julgador  não  está  obrigado  a  responder  a  todos  os

questionamentos  formulados  pelas  partes,  competindo-lhe,

apenas,  indicar  a  fundamentação  adequada  ao  deslinde  da

controvérsia,  observadas  as  peculiaridades  do  caso  concreto,

como ocorreu in casu, não havendo qualquer omissão no julgado

embargado.

III  -  Inviável  a  utilização  dos  embargos  de  declaração,  sob  a

alegação de pretensa omissão, quando a pretensão almeja – em

verdade  –  reapreciar  o  julgado,  objetivando  a  alteração  do

conteúdo meritório da decisão embargada.

IV - Consoante entendimento consolidado por este e. STJ, nos

termos do art.  469,  I,  do Código de Processo Civil,  somente o

dispositivo da decisão judicial faz coisa julgada, e não os motivos

e fundamentos do decisum. Nesse sentido: REsp 968384/RJ, 2ª

Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 27/2/2009).

V - Embargos de declaração rejeitados.” (STJ. EDcl no AgRg no

Ag 1238609 / RJ. Rel. Min. Gilson Dipp. J. em 14/12/2010).

Quanto ao prequestionamento explícito para fins de interposição de futuras

irresignações  no  âmbito  do  STJ  e/ou  STF,  segundo  entendimento  jurisprudencial,  é

desnecessário,  pois  basta  que  a  matéria  aduzida  no  recurso  destinado  ao  tribunal

superior tenha sido objeto de manifestação pela Corte  a quo, sem que seja essencial o

pronunciamento específico sobre os dispositivos legais correspondentes. Vejamos:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  OFENSA  AO

ART.  535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO

CONFIGURADA.  PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.

DESNECESSIDADE. PENSÃO POR MORTE. LEI ESTADUAL N.º

7.551/77  E  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.º  43/02.

ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  6.º  DA  LEI  DE
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INTRODUÇÃO  AO  CÓDIGO  CIVIL.  ANÁLISE  REFLEXA  DA

LEGISLAÇÃO  LOCAL.  SÚMULA  N.º  280  DO  SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL.

1.  Os  embargos  de  declaração  destinam-se  a  suprir  omissão,

afastar obscuridade ou eliminar contradição existentes no julgado,

sendo certo que é desnecessário o prequestionamento explícito a

fim  de  viabilizar  o  acesso  a  esta  Corte  Superior  de  Justiça,

bastando que a matéria aduzida no recurso especial tenha sido

objeto  de  manifestação  pelo  Tribunal  a  quo,  sem  que  seja

necessário  o  pronunciamento  específico  sobre  os  dispositivos

legais correspondentes.

2. Para se aferir eventual violação do art. 6.º da Lei de Introdução

ao  Código  Civil,  é  imprescindível  o  percuciente  exame  da  Lei

Estadual n.º 7.551/77 e, principalmente, a análise dos efeitos da

Lei  Complementar  Estadual  n.º  43/02,  norma que restringiu  os

direitos do beneficiário, o que é inviável na via especial, a teor do

entendimento sufragado na Súmula n.º 280 do Supremo Tribunal

Federal.

3. Agravo regimental desprovido.” (STJ. AgRg no Ag 1266387/PE.

Relª. Minª.  Laurita Vaz. J. em 20/04/2010).

Em conclusão, o ato decisório combatido não padece de nenhum dos vícios

insculpidos no art. 535 da Lei Adjetiva Civil.

Posto isso, REJEITO os presentes embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram do julgamento,  além deste  relator,  Excelentíssimo José Ricardo Porto,  o
Exmo. Des. Leandro dos Santos e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Drª. Vasti
Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 16 de fevereiro de 2016. 

  Des. José Ricardo Porto 
       RELATOR     

J/13 R J/02
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